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CONTROLES NOS PROCESSOS DE CONTRATAÇÕES DE TI

QUEM EXECUTA QUEM VERIFICA OBSERVAÇÕES

Equipe de Planejamento da Contratação Titular da área demandante

Equipe de Planejamento da Contratação Titular da área demandante

Equipe de Planejamento da Contratação Titular da área demandante

Equipe de Planejamento da Contratação Titular da área demandante

Divisão de Licitações e Contratos Titular da área demandante

Assessoria Jurídica

Divisão de Orçamento e Finanças Divisão de Licitações e Contratos

Assessoria Jurídica

ITENS DE CONTROLES NOS PROCESSOS DE 
CONTRATAÇÕES DE TI

DE ACORDO 
(SIM/NÃO)

1. realização de ampla pesquisa de preços em diversas fontes, a 
fim de subsidiar a estimativa de custos da contratação 
pretendida.

2. demonstração, objetiva, da relação da demanda do Tribunal 
com a quantidade de bens/serviços a serem contratados 

3. divisão do objeto em tantas parcelas quantas necessárias 
para aproveitar as peculiaridades do mercado e, nos casos 
excepcionais, a consignação de justificativa de inviabilidade 
técnica e econômica da divisibilidade do objeto 

4. nos contratos de prestação de serviços, inclusive nos 
contratos de atualização e suporte de licenças de software, a 
vinculação do pagamento à efetiva prestação dos serviços 
contratados e, nos casos excepcionais, a consignação da 
respectiva justificativa

5. formalização dos termos contratuais nas contratações que 
tenham obrigações futuras, independentemente de seu valor 

6. aprovação da coparticipação em registro de preços pela 
autoridade competente

Autoridade competente da área 
administrativa – Diretor Geral

7. emissão de empenho previamente às contratações, salvo as 
exceções previstas em lei

8. aprovação pela Assessoria Jurídica das minutas contratuais, 
inclusive as realizadas mediante utilização/adesão a atas de 
registro de preços

Autoridade competente da área 
administrativa – Diretor Geral



Equipe de Planejamento da Contratação Titular da área demandante

Equipe de Planejamento da Contratação Titular da área demandante

Assessoria Jurídica

Equipe de Planejamento da Contratação Assessoria Jurídica

Divisão de Licitações e Contratos Assessoria Jurídica

Equipe de Planejamento da Contratação Assessoria Jurídica

9. proposição de registro de preços acompanhada do claro 
enquadramento nas hipóteses previstas no artigo 3º do Decreto 
n.º 7.892/2013, sobretudo nas contratações de natureza contínua 

10. realização de estudos técnicos preliminares, que 
contemplem: avaliação das soluções passíveis de serem 
adotadas e justificativas para a
opção escolhida; demonstração, objetiva, da relação da 
demanda do Tribunal com a quantidade de bens/serviços a 
serem contratados; e, para
terceirização com cessão de mão de obra, aprovação prévia de 
plano de trabalho 

11. a necessária correlação entre as sanções contratuais e as 
condutas transgressoras, considerando-se aspectos de 
gradualidade e
proporcionalidade em relação à gravidade da conduta, inclusive 
nas reincidências de descumprimento de acordo de nível de 
serviço 

Integrante Administrativo da Equipe de 
Planejamento da Contratação

12. a obrigatoriedade, na elaboração dos editais de terceirização 
com cessão de mão de obra, da licitante informar a Convenção 
Coletiva na qual
se baseou o orçamento; da inserção de cláusulas estabelecidas 
e recomendadas pela IN n.º 02/2008-SLTI/MPOG, inclusive no 
que se refere às
garantias contratuais; e da inexistência de cláusulas que vedem 
o somatório de atestados 

13. avaliação criteriosa das planilhas de custos previamente à 
contratação 

14.  abstenha-se de fixar, nos estudos técnicos preliminares e 
Termos de Referência, adesão a ata de registro de preços 
específica como critério para seleção do fornecedor
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http://www.trt7.jus.br/sti/files/publicacoes/processos/Processo-Elaboracao-PDTI.pdf
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